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Assisténcia Médico-Social no
Servico Publico

SERVICO de Biometria Médica elaborou um
anteprojeto que regula a admissao de can-
didatos ao servico publico; esta iniciativa, eviden-
temente, é imperativa porque visa uniformizar os
critérios vigentes e reduzir ao minimo indispensa-

vel a decisdo pessoal arbitraria.

Apesar de o trabalho demonstrar minfcia,
competéncia e valor, nao nos parece descabida a
nossa modesta colaboracado acrescentando alguma
coisa que se nos afigura digna de consideracio.

Esta tem como fundamento a ja razoavel ex-
periéncia que adquirimos no setor da medicina
publica social, setor da qual, desde a Secdo de
Assisténcia e Previdéncia (S.A.P.) da antiga Di-
. visao de Estudos do D.A.S.P., ja tivemos opor-
tunidade de conhecer por meio de pesquisas e es-
tudos realizados junto as S.S. e ao S.B.M.,
todos os problemas e dificuldades especificas. As
modificacoes que apresentamos nao sdo, contudo,
exclusivamente pessoais. Representam, muitas de-
las, conclusbes para as quais concorreram opinices
dos que conosco trabalharam na mencionada
S.A.P. e daqueles que ora militam na T.A.M.

do D.A.S.P. sendo fruto de um trabalho e ra-
ciocinio de equipe.

Outras decorrem de idéias e sugestoes do
nosso malogrado amigo Ary de Castro Fernandes,
com quem mantivemos estreita troca de impres-
soes a respeito do assunto, e cujo espirito se vol-
tou, com a agudeza que lhe era caracteristica, para
os problemas médico-sociais. Foi de sua lavra

quase todo o capitulo “Informacdes aos interessa-
dos”.

E, finalmente, ainda nos reportamos, em bus-
ca de material para estudo, a um trabalho ante-
riormente elaborado pelo S.B.M.

Temos podido observar, de ha muito, que um
6rgdo é tanto mais eficiente quanto mais especifi-
cas sdo as suas atribuicdes; assim, no caso parti-
cular dos S.S. dos Ministérios vemos que suas
atividades se estendem em 2 setores que realmente
sdo de natureza diversa : o setor de assisténcia mé-
dico-social propriamente dita, e o do contrble de
faltas e concessio de licencas. Estes sao terrenos
que realmente se opdem, apesar de nao o fazerem
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aparentemente. Para isso basta atentar-se para
as barreiras afetivas que se levantam entre o ser-
vidor faltoso e o médico visitador obrigatério, ine-
rentes, apesar de toda habilidade, a condiciao de
vigilancia e de possivel prejuizo do servidor em
causa. Essas diferencas, avolumadas pela incom-
preensao e, algumas vézes, maledicéncia prépria
da natureza humana, tornam quase impossivel que
entre os mesmos séres se estabeleca novamente a
cadeia de confianca, simpatia e sinceridade indis-
pensavel ao servico médico-social.

Por esta razao, o médico visitador, em 95%
dos casos, apenas constata a doenca, dando por ter-
minada ai a sua missao, e de volta ao seu S.S.,
sao rarissimos aquéles que realmente vém ao seu
encontro em busca de conforto para seus males.
Reduzida, assim, a expressdo mais simples, a sua
funcao primordial, o médico do Servico Publico vé-
se em face de circunstancias para as quais a boa

medicina social exige pronta, imediata e salutar
correcao.

Essa situacdo poderia ser resolvida, a nosso
ver, com a transferéncia de todo o servico relativo
ao contréle de faltas para o S.B.M., restando as
S.S. a parte médico-social. Poderiam elas, entdo,
ir ao encontro do servidor sem que o j6go do inte-
résse se interponha entre ambos.

Além dessa parte, importantissima, h4 ainda
0 aspecto economico, o fator eficiéncia e a unifor-
midade de critérios: a distribuicao da visita por
zonas tornaria muito mais eficiente uma tinica via-
gem, evitando a ida, por exemplo, de 4 ou 5 carros
de diversos ministérios & mesma zona. Haveria,
ainda, o lado impessoal da visita, realizada por
médico desconhecido ao funcionario e sem nenhum
contato com éle; evitar-se-ia, por essa forma, ma-
nifestacao de desagrado ou reconhecimento que, no
contato diario, atingem o médico que em qual-
quer caso cumpriu apenas o seu dever.

As condicbes acima, realizadas durante de-
terminado periodo que antecedeu o Govérno Li-
nhares, resultaram grandemente benéficas e eco-
nomicas, segundo a experiéncia geral das S.S. e

os elementos estatisticos publicados pela direc@o
do S.B.M.
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Nao é nosso intuito propor seja novamente
centralizado no S.B.M. todo o trabalho das S.S.
— propomos seja feito pelo citado Servigo o con-
trole domiciliario de faltas por doenca, medida que
se impoe por razdao de economia e de tempo a cri-
tério de uniformidade, conforme ja ficou sobeja-
mente evidenciado.

Aliviades as S.S. désses inconvenientes e en-
cargos, terao seus médicos melhor receptividade e
maiores oportunidades para empregar a sua medi-
cina de maneira objetiva, utilitiria e ao mesmo
tempo aliviar um pouco a tremenda sobrecarga
que atualmente recai sébre o H.S.E.

Este hospital, como sabemos, trata de pacien-
tes em ambulatério ou internados. Muito do seu
trabalho é empregado na selegdo désses pacientes,
dos quzis a maior parte fica em tratamento no
ambulatério.

Sugerimos, tendo em vista que grande parte
désses doentes podem ser cuidados pelas S.S.,
seja feita uma triagem para o H.S.E. através das
S.8., que encaminhariam a éste os pacientes cuja
situacdo exija para tratamento um ambiente hospi-
talar ou em clinica especiaiizada com a qual ela
nao conte.

Tentamos assim uma volta das S.S. ao exer-
cicio efetivo da medicina, com alivio para o hos-

pital cujo problema.de super afluéncia é verdadei-
ramente assustador. ;

ORGAOS QUE SE ENCARREGARIAM DA ASSISTENCIA
MEDICO-SOCIAL

Os orgdos encarregados da Assisténcia Médi-
co-Social ficariam assim distribuidos :

A — Servico de Biometria Médica (SB.M.).
E‘sse servico deveria, com outro nome, ficar subor-
dinado ao D.A.S.P. Seria uma instituicdo para

conclusdes diagnéstices, perfeitamente aparelhada

p?flr? executar qualquer exame complementar, es-
pécie de laboratério central., Constituiriam, tam-
bém, atribuices do S.B.M. os exames médicos
para concessao de aposentadorias, os prévios nas
realizacdes de concursos e provas de habilitacdo e
comprovacao de faltas ao servico por doenga.

. Nao vemos porque o S.B.M. que teve e
ainda tem atribuicbes gerais para o servigo publi-

co fique isolado, ilhado no Ministério de Educacao
e Satde. g

B — Secbes de Assisténcia Social dos Orgéos
de Pessoal do Servico Pablico Civil (BESTRE

O campo de atividades das S.S. seria:

a) Assisténcia dentéria, juridica e médica,
socorros de urgéncia.

Estas assisténcias poderdo, em certos casos,

ser estendidas a familia dos Servidores do Estado.

Triagem médica para o Hospital dos Servido-
res do Estado. Exames periédicos de saude. Exa-
mes médicos para concessao de licencgas;

b) Medicina preventiva — Educacao sani-
taria em geral. Higiene pré-natal. Puericultura.
Alimentacao e educacao alimentar. Creches, etc.;

c) Higiene, seguranca, ambiente e regimes
de trabalho. Prevencao de acidentes e de doencas
profissionais;

d) Servico social — Fisiologia, fadiga, ren-
dimento e psicologia do trabalho. Readaptacao,
reeducaciao e reaproveitamento funcional. Recrea-
tivismo e cooperativismo;

e) Postos das S.S. — Deveriam ser insta-
lados nas zonas onde houvesse maior concentragao
de servidores publicos; néles deveriam atender-se,
indistintamente, a qualquer servidor, mesmo per-
tencente a ministério diferente.

C — No D.A.S.P, seria criado o Servico
Médico-Social bifurcado em dois setores ou secoes
independentes.

‘Um dos setores, a atual T.A.M., semelhan-
te as S.S. dos Ministérios ficaria com as atribui-
coes mencionadas no item B.

O outro setor, o atual S.B.M., ficaria com
as atrihuicoes referidas no item A.

Os chefes dos setores mencionados ficariam
subordinados ao Diretor do Servico Meédico-
Social.

D — Hospital dos Servidores do Estado
(H.S.E.). — Nesse Hospital, os servidores Pa-
blicos receberdo tratamento em ambulatérios e se-
rao internados quando seu estado de saude o
exigir. A triagem para o H.S.E. sera feita exclu-
sivamente pelos S.S. Assim os servidores s6 po-
derdo ser atendidos no H.S.E. quando encami-
nhados pelos S.S.

Nos Estados, Municipios e Territorios, o
I.P.A.S.E. entrarid em entendimentos com ser-
vicos hospitalares, no sentido de prestar assistén-
cia médica e hospitalar conveniente aos servidores
puablicos lotados nestes Estados, Municipios ou
Territorios.

E — Conselho de Assisténcia Médico-Social
— Seria da maior conveniéncia a criacio de um
Conselho, constituido por técnicos de tédas os
S.S.,do S.M.S. do D.A.S.P, do I.P.A.S.E.,
do H.S.E. e destinado a coordenar todo movi-
mento de Assisténcia Social que se relacione com
as atividades de seus componentes.

Esse Conselho, subordinado ao Diretor do

Servico Médico-Social, teria carater normativo e
consultivo.



